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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO PARA CONCORRER A 
MANDATO ELETIVO. AFASTAMENTO. DIREITO À 
REMUNERAÇÃO INTEGRAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INTERPRETAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA.

I - Na origem, o presente feito decorre de mandado de 
segurança impetrado em desfavor de ato atribuído à União 
objetivando que seja declarado seu direito de perceber 
remuneração durante os 6 meses em que estiver afastado do cargo 
de Auditor Fiscal do Trabalho, para fins de 
desincompatibilização, a qual é exigida para se candidatar a 
cargo político. Em sentença, a segurança foi concedida. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em 
linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao 
deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 
apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que 
forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos 
dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da 
Súmula n. 284/STF.

III - No que diz respeito ao mérito da questão, 
destaca-se do aresto recorrido a seguinte fundamentação (fls. 
316-317): "(...) De fato, o apelado tem direito líquido e certo de 
receber remuneração durante os seis meses em que se afastou do 
cargo de auditor fiscal do trabalho para concorrer ao cargo de 
vereador no pleito de 2016 como mera decorrência do prazo de 
desincompatibilização previsto no artigo 1°, inciso II, alínea 'd', 
da Lei Complementar 64/90, que regulamenta o artigo 14 da 
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Constituição Federal. Não prospera a tese segundo a qual o prazo 
de desincompatibilização é de três meses, pois inaplicável o 
artigo 86, §§ 1Q e 2Q, da Lei 8.112/90, tendo em vista que o 
apelado ocupa cargo no serviço público federal relacionado à 
atividade fiscal, enquadrando-se perfeitamente na regra do no 
artigo 1°, inciso II, alínea "d", da referida lei complementar. 
Ademais, como bem salientado na sentença recorrida e no parecer 
do Ministério Público Federal, negar a remuneração integral nos 
primeiros três meses de afastamento do servidor público que 
exerce a função de arrecadação e fiscalização de tributos em 
âmbito nacional restringe o exercício do direito constitucional de 
ser votado, isto é, a capacidade eleitoral passiva. (...)"

IV - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao 
dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos 
constitucionais, afasta-se, ipso facto, a apreciação da questão por 
este Tribunal, cuja competência está jungida à Excelsa Corte, ex 
vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência. No mesmo sentido, é o 
entendimento do Parquet Federal (fl. 387): "(...) 6. Em caso 
semelhante ao dos presentes autos, o Superior Tribunal de Justiça 
decidiu que 'a questão sub judice a possibilidade, ou não, de 
servidor público federal gozar de licença remunerada para se 
candidatar a cargo público eletivo, com base na Lei 
Complementar 64/90 reveste-se de índole eminentemente 
constitucional, porquanto necessário perquirir se se trata de 
matéria elencada pela Constituição Federal dentre aquelas 
passíveis de ser reguladas exclusivamente por lei complementar' 
(AgRg no REsp n. 1.214.326/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 18/3/2011). (...)"

V - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 06 de maio de 2020 (Data do Julgamento)
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Ministro Francisco Falcão
Relator                
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.744 - PR (2019/0128553-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 105, III, a,  da 

Constituição Federal.

Na origem, Moacir Machado Neto impetrou mandado de segurança, 

com pedido liminar, em desfavor de ato supostamente ilegal atribuído à União, 

objetivando seja declarado seu direito de perceber remuneração durante os 6 meses 

em que estará afastado do cargo de Auditor Fiscal do Trabalho para fins de 

desincompatibilização exigida para se candidatar a cargo político nas próximas 

eleições. 

Aduz que requereu administrativamente licença remunerada para 

atividade política, pelo prazo de 6 meses, tendo em vista o disposto no art. 1°, II, d, 

da Lei Complementar n. 64/1990. No entanto, por força da Nota Informativa n. 

09/2016/CGRH/SPOA/SE/MTPS, não deve receber seus vencimentos nos primeiros 

três meses de afastamento.

Deu-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Após sentença que concedeu a segurança, foi interposta apelação, que 

teve seu provimento negado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. O 

referido acórdão foi assim ementado, in verbis (fl. 284):

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. AUDITOR FISCAL DO TRABALHO. 
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO PARA CONCORRER A MANDATO ELETIVO. 
AFASTAMENTO NO PRAZO DE SEIS MESES ANTES DAS ELEIÇÕES. 
DIREITO À REMUNERAÇÃO INTEGRAL DURANTE O PERÍODO DE 
AFASTAMENTO.

- O artigo 1°, inciso II, alínea 'd', da Lei Complementar 64/90, autoriza 
que o servidor que exerce a função de arrecadação e fiscalização de tributos em 
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âmbito nacional afaste-se do cargo pelo período de seis meses para fins de 
desincompatibilização, com o objetivo de concorrer a mandato público eletivo.

- Afastando-se do cargo, tem o servidor direito à percepção dos seus 
vencimentos durante os seis meses de desincompatibilização. Precedentes deste 
Tribunal Regional Federal.

Naquela decisão, tendo como pano de fundo o art. 14 da Constituição 

Federal, foi decidido que "negar a remuneração integral nos três meses de 

afastamento do servidor público que exerce a função de arrecadação e fiscalização 

dos tributos em âmbito nacional restringe o exercício do direito constitucional a ser 

votado, isto é, a capacidade eleitoral passiva" (fl. 282). 

Os embargos de declaração opostos foram improvidos (fls. 311-317).

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, União 

interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 535, I e II, do CPC/1973 

(correspondendo ao art. 1022, I, do CPC/2015), 1° da Lei n. 12.016/2009, 1° da Lei 

n. 8.112/1990, 86, §§1° e 2°, com a redação dada pela Lei n. 9.527/1997 e 1°, II, d, 

IV, a, da Lei Complementar n. 64/1990.

Inicialmente, destaca que o Tribunal a quo quedou-se inerte quanto à 

omissão dos mencionados dispositivos legais em confronto com a matéria em 

discussão na lide, in verbis (fl. 328):

- Art. 1° da Lei n° 12016/2009 - pelo qual conceder-se-á mandado de 
segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física 
ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, 
seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça;

- Lei n° 8.112/90, art. 86, §§1° e 2o, com a redação dada pela Lei n° 
9.527/97, e Lei Complementar n° 64/90, art. 1o, II, "d", IV, "a", os quais, 
interpretados de forma conjugada, afastam o direito à percepção de licença 
remunerada por seis meses para concorrer a cargo eletivo.

- Art. 14 da Constituição Federal - não obstante a determinação do § 9o do 
art. 14 da CF/88 exigir a regulamentação das inelegibilidades políticas via lei 
complementar, a normatização do período de licenciamento do servidor sem prejuízo 
de sua remuneração permanece à margem da materialidade da referida norma 
complementar, sendo perfeitamente legítima e eficaz as disposições do art. 86 da Lei 
n° 8.112/90.
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Quanto ao mérito, interpretando sistematicamente os arts. 1° da Lei n. 

12.016/2009, 1° da Lei n. 8.112/1990, 86, §§1° e 2°, com a redação dada pela Lei n. 

9.527/1997 e 1°, II, d, IV, a, da Lei Complementar n. 64/1990, objetiva a 

modificação do acórdão recorrido, no sentido de afastar a percepção da licença 

remuneração por seis meses para concorrer a cargo eletivo. 

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso 

especial, nos termos do parecer de fls. 385-388, que guarda a seguinte ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AUDITOR 
FISCAL DO TRABALHO. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO PARA CONCORRER 
A MANDATO ELETIVO. AFASTAMENTO NO PRAZO DE 6 MESES ANTES 
DAS ELEIÇÕES. DIREITO À REMUNERAÇÃO INTEGRAL DURANTE O 
PERÍODO DE AFASTAMENTO.

- A possibilidade, ou não, de servidor público federal gozar de licença 
remunerada para se candidatar a cargo público eletivo, com base na Lei 
Complementar 64/90 reveste-se de índole eminentemente constitucional. Incidência 
da Súmula 83/STJ à espécie.

- Parecer pelo não conhecimento do recurso especial.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso 

especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.744 - PR (2019/0128553-5)
  
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MOACIR MACHADO NETO 
ADVOGADO : GEÓRGIA GOMES DE ARAÚJO CHAVES E OUTRO(S) - 

PR046787 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO PARA CONCORRER A MANDATO 
ELETIVO. AFASTAMENTO. DIREITO À REMUNERAÇÃO 
INTEGRAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INTERPRETAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA.

I - Na origem, o presente feito decorre de mandado de 
segurança impetrado em desfavor de ato atribuído à União objetivando 
que seja declarado seu direito de perceber remuneração durante os 6 
meses em que estiver afastado do cargo de Auditor Fiscal do Trabalho, 
para fins de desincompatibilização, a qual é exigida para se candidatar 
a cargo político. Em sentença, a segurança foi concedida. No Tribunal 
de origem, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso 
especial.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas 
gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se 
pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos 
de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação, 
pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela 
recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

III - No que diz respeito ao mérito da questão, destaca-se do 
aresto recorrido a seguinte fundamentação (fls. 316-317): "(...) De fato, 
o apelado tem direito líquido e certo de receber remuneração durante 
os seis meses em que se afastou do cargo de auditor fiscal do trabalho 
para concorrer ao cargo de vereador no pleito de 2016 como mera 
decorrência do prazo de desincompatibilização previsto no artigo 1°, 
inciso II, alínea 'd', da Lei Complementar 64/90, que regulamenta o 
artigo 14 da Constituição Federal. Não prospera a tese segundo a qual 
o prazo de desincompatibilização é de três meses, pois inaplicável o 
artigo 86, §§ 1Q e 2Q, da Lei 8.112/90, tendo em vista que o apelado 
ocupa cargo no serviço público federal relacionado à atividade fiscal, 
enquadrando-se perfeitamente na regra do no artigo 1°, inciso II, alínea 
"d", da referida lei complementar. Ademais, como bem salientado na 
sentença recorrida e no parecer do Ministério Público Federal, negar a 
remuneração integral nos primeiros três meses de afastamento do 
servidor público que exerce a função de arrecadação e fiscalização de 
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tributos em âmbito nacional restringe o exercício do direito 
constitucional de ser votado, isto é, a capacidade eleitoral passiva. (...)"

IV - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao 
dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos 
constitucionais, afasta-se, ipso facto, a apreciação da questão por este 
Tribunal, cuja competência está jungida à Excelsa Corte, ex vi do 
disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência. No mesmo sentido, é o entendimento do Parquet 
Federal (fl. 387): "(...) 6. Em caso semelhante ao dos presentes autos, o 
Superior Tribunal de Justiça decidiu que 'a questão sub judice a 
possibilidade, ou não, de servidor público federal gozar de licença 
remunerada para se candidatar a cargo público eletivo, com base na Lei 
Complementar 64/90 reveste-se de índole eminentemente 
constitucional, porquanto necessário perquirir se se trata de matéria 
elencada pela Constituição Federal dentre aquelas passíveis de ser 
reguladas exclusivamente por lei complementar' (AgRg no REsp n. 
1.214.326/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 18/3/2011). (...)"

V - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º,III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade 

relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se 

que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido 

incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 

apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 

desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação, 

pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela recorrente. 

Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  
PÚBLICO  ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  
AUSÊNCIA  DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA  RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. COISA JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DE   
FUNDAMENTO   AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  283  E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
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1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 

recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo  
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, para  
manter o acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4. A simples legação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais,  desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira 
eles foram violados  pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar  recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 165, 458 e 515, § 1º,  E  535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  N.  
284/STF.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.  CRÉDITOS RELATIVOS AO 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. 
CONVERSÃO EM AÇÕES. ABUSO  DE  DIREITO  NÃO CONFIGURADO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  -  Consoante o decidido pelo  Plenário desta Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do  
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 
Tribunal Federal.

III  -  O recurso especial possui fundamentação vinculada,  não 
constituindo  instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.

IV  -  Esta Corte  firmou  posicionamento,  em  recurso repetitivo, segundo  
o  qual  é  cabível  a  conversão dos créditos relativos ao empréstimo compulsório  
sobre  energia elétrica em ações pelo valor patrimonial,  e  não  pelo de mercado, 
sendo legítimo o critério de fixação  do  valor  da  ação no momento de sua 
conversão (art. 3º do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 4º da Lei n. 7.181/83).

V - A  possibilidade  de  a  Eletrobrás  converter  os créditos de 
empréstimo  compulsório  em ações tem amparo em expressa autorização legal, 
sendo, portanto, incabível falar em abuso de direito.

VI - A parte  deve  proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados  e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial,  sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos dos 
julgados.

VII - Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.274.167/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.) 
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Superior Tribunal de Justiça

No que diz respeito ao mérito da questão, destaca-se do aresto 

recorrido a seguinte fundamentação (fls. 316-317):

(...)
De fato, o apelado tem direito líquido e certo de receber remuneração 

durante os seis meses em que se afastou do cargo de auditor fiscal do trabalho para 
concorrer ao cargo de vereador no pleito de 2016 como mera decorrência do prazo de 
desincompatibilização previsto no artigo 1°, inciso II, alínea 'd', da Lei Complementar 
64/90, que regulamenta o artigo 14 da Constituição Federal.

Não prospera a tese segundo a qual o prazo de desincompatibilização é de 
três meses, pois inaplicável o artigo 86, §§ 1Q e 2Q, da Lei 8.112/90, tendo em vista 
que o apelado ocupa cargo no serviço público federal relacionado à atividade fiscal, 
enquadrando-se perfeitamente na regra do no artigo 1°, inciso II, alínea "d", da 
referida lei complementar.

Ademais, como bem salientado na sentença recorrida e no parecer do 
Ministério Público Federal, negar a remuneração integral nos primeiros três meses 
de afastamento do servidor público que exerce a função de arrecadação e 
fiscalização de tributos em âmbito nacional restringe o exercício do direito 
constitucional de ser votado, isto é, a capacidade eleitoral passiva.

(...)

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a 

matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos constitucionais, afasta-se, ipso 

facto, a apreciação da questão por este Tribunal, cuja competência está jungida à 

Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação daquela competência. 

No mesmo sentido, é o entendimento do Parquet Federal (fl. 387):

(...)
6. Em caso semelhante ao dos presentes autos, o Superior Tribunal de 

Justiça decidiu que "a questão sub judice a possibilidade, ou não, de servidor público 
federal gozar de licença remunerada para se candidatar a cargo público eletivo, com 
base na Lei Complementar 64/90 reveste-se de índole eminentemente constitucional, 
porquanto necessário perquirir se se trata de matéria elencada pela Constituição 
Federal dentre aquelas passíveis de ser reguladas exclusivamente por lei 
complementar" (AgRg no REsp 1.214.326/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/3/2011). (...)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.812.744 / PR
Número Registro: 2019/0128553-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50190982420164047000 50200080220164040000 260769020144013400 00260769020144013400

Sessão Virtual de 30/04/2020 a 06/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MOACIR MACHADO NETO
ADVOGADO : GEÓRGIA GOMES DE ARAÚJO CHAVES E OUTRO(S) - PR046787

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - ATIVIDADE POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MOACIR MACHADO NETO
ADVOGADO : GEÓRGIA GOMES DE ARAÚJO CHAVES E OUTRO(S) - PR046787

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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